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vulgarizam-se, as redes sociais parecem impor-se às re-
lações interpessoais.

Na medicina a revolução tecnológica abriu oportu-
nidades muito interessantes nas áreas da telessaúde,
como a educação para a saúde, a gestão dos compor-
tamentos, a epidemiologia, a saúde ambiental e indus-
trial e a gestão e política de saúde, da e-saúde, como o
processo clínico eletrónico, a informação de saúde, os
sistemas de suporte à decisão clínica e a prescrição des-
materializada e da m-saúde nos sistemas de suporte
clínico, no apoio aos profissionais de saúde, na colhei-
ta remota de dados e nas linhas de ajuda.3 A tecnologia
entrou no exercício da medicina de forma progressiva
em múltiplos sistemas de apoio à clínica. 

Com os constrangimentos motivados pela pande-
mia do COVID-19 em 2020, a revolução digital passou
a um nível nunca visto. Perante a necessidade de evitar
a transmissão do vírus nos espaços dos serviços de saú-
de, uma parte significativa da atividade assistencial foi
transferida para sistemas de comunicação à distância.
Telefone, e-mail e videochamadas substituíram em
grande medida a habitual atividade assistencial. Nos
cuidados de saúde primários, segundo os dados ofi-
ciais, em abril de 2020 registou-se uma diminuição das
consultas presenciais e domicílios de 72% em relação
ao período homólogo. No mesmo mês verificou-se um
aumento de 103% na atividade não presencial. No to-
tal constatou-se uma diminuição de 19% da atividade
no mês de abril que, entretanto, evoluiu para um au-
mento de 3% no mês de julho, apesar da diminuição
ainda de 47% na atividade assistencial presencial e da
diminuição dos recursos humanos provocada pelas si-
tuações de ausência ao serviço dos médicos afetados
pela pandemia.

A telemedicina é definida em 1997 pela OMS como
“a prestação de serviços de saúde, quando a distância
é um fator crítico, por todos os profissionais de saúde
usando tecnologias de informação e comunicação para
a troca de informações válidas para diagnóstico, *Editor-Adjunto da RPMGF
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Telemedicina em medicina geral
e familiar

A
comunicação faz parte do quotidiano. E não
apenas do nosso. A comunicação é um dos
elementos fundamentais da vida, como a co-
nhecemos.

Conseguimos encontrar mecanismos de comunica-
ção efetiva em todas as espécies, permitindo a troca de
informação nos mais variados contextos e objetivos. É
a comunicação que permite o estabelecimento de re-
des de cooperação e de interação e que leva à sobrevi-
vência e à evolução. Foi na comunicação que o Homo
sapiens se diferenciou. O desenvolvimento é visível des-
de as antigas pinturas das cavernas há mais de 30.000
anos, retratando cenas da vida diária, às gravuras ru-
pestres, mais elaboradas, aos símbolos pictóricos de
desenhos alinhados numa história, até aos ideogramas
onde os símbolos ultrapassam os objetos para repre-
sentar ideias enquanto elaboração de inteligência su-
perior. O passo seguinte foi a abstração da utilização do
alfabeto e da construção das palavras tradutoras de
uma verbalização como forma fundamental de comu-
nicação. Ao mesmo tempo, mantivemos um instinto
primitivo de comunicação neuroquímica dependente
de cheiros, sensações táteis e perceções visuais e audi-
tivas, que de tão entranhadas se mantêm inalteradas
ou, como dizemos, genuínas, dominando inclusiva-
mente sobre a comunicação verbal, como sabemos dos
estudos de Mehrabian de 1967.1-2

O século XIX trouxe a possibilidade da comunicação
à distância com o telégrafo, a telefonia sem fios e o te-
lefone, e o século XX a televisão, os telefones sem fios e
a Internet. No século XXI todo este conjunto tecnoló-
gico ocupa um lugar importante no dia-a-dia, operan-
do uma revolução na forma como as pessoas comuni-
cam umas com as outras. Os e-mails substituem as car-
tas, as mensagens instantâneas fazem parte do quoti-
diano, a televisão é interativa, as videochamadas
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tratamento e prevenção de doenças e lesões, pesquisa
e avaliação e para a educação contínua dos prestado-
res, respeitando o interesse de promover a saúde das
pessoas e das suas comunidades”.4

Os seus benefícios têm sido largamente difundidos,
apesar da heterogeneidade do perfil do doente para te-
lemedicina5 e de a evidência produzida sobre avaliação
económica se centrar mais na estimativa de custos e
não tanto na análise de custo-efetividade.6

O recurso à comunicação à distância é conhecido
nos cuidados de saúde primários, pese embora alguma
dificuldade em quantificar a sua utilização. Granja e
Ponte mostraram que 10 em cada 29 contactos com o
médico de família são não presenciais, ocupando em
média 13 minutos cada e incluindo a comunicação à
distância com os utentes, com outros especialistas e
com outros profissionais de saúde não médicos.7 No
mesmo sentido, Gottschalk descreve a alocação média
de cerca de uma hora por dia em contactos à distância
com doentes e outros profissionais de saúde.8 O estu-
do de Chen refere que cerca de 20% do tempo dos mé-
dicos de família é alocado a atividades não assisten-
ciais e que 67% desse tempo tem a ver com orientação
clínica.9 Por seu turno, Baron (2010) refere que num dia
típico um médico de família observa 18 doentes, faz 24
chamadas telefónicas, envia 17 e-mails e revê os resul-
tados de 31 relatórios de laboratório ou imagem e 14 re-
latórios.10

Falta, no entanto, definir quem são os doentes que
realmente poderão beneficiar desta abordagem e os
que definitivamente não vão ter benefício. Como qual-
quer tecnologia de saúde, a avaliação depende das ca-
racterísticas da intervenção ao nível técnico e de segu-
rança, da eficácia que demonstra, da efetividade que
atinge, da razão de custo incremental que gera e do im-
pacto ético, social, legal e político que provoca nas pes-
soas. E muito deste trabalho ainda não está feito para
a especificidade da medicina geral e familiar, onde a co-
municação e a proximidade são ferramentas basilares
no ato médico, muitas vezes com caráter terapêutico in-
trínseco e onde a interação se prolonga no contacto do
toque no exame objetivo e no cumprimento social.11 O
desafio de conseguir distanciar a localização, mas man-
ter a proximidade da relação, ainda não está consoli-
dado e afasta-se das expectativas do doente em relação
ao encontro clínico,12 com impacto no seu resultado. Há

um tempo para cada decisão e um percurso para a al-
cançar. Respeitar esse tempo é defender a personaliza-
ção de cuidados, com respeito pela autonomia e livre
arbítrio. O percurso faz-se de pequenos passos se-
quenciais passíveis de serem integrados sem instabili-
zar a homeostasia da relação.

A crise do COVID-19 impôs um salto significativo
sem tempo de preparação. Apesar da falta generaliza-
da de recursos foi possível em poucos dias operacio-
nalizar um conjunto de respostas, recorrendo a meios
pessoais colocados ao serviço das unidades e dos doen-
tes. Esta resposta rápida alcançou bons resultados na
comparação com outros países parceiros da União Eu-
ropeia com uma taxa de letalidade controlada, serviços
de saúde funcionantes sem saturação e manutenção
da continuidade da assistência aos doentes em ambu-
latório. A sustentabilidade a longo prazo implica o in-
vestimento na criação de condições tecnológicas, or-
ganizativas, legislativas e políticas, a par de recursos
humanos suficientes e com formação adequada.

A revolução digital instalou-se definitivamente na
medicina, somando às numerosas soluções já existen-
tes a comunicação digital numa nova forma de con-
tacto entre o médico e o doente. Como qualquer evo-
lução, a comunicação digital passa por sucessivas fases
de difusão, desde o desenho do conceito à experimen-
tação e à investigação até à fase de estabelecimento.
Neste tempo de emergência passou-se muito rapida-
mente à fase de utilização, mas é fundamental refazer
os passos perdidos para poder consolidar a tecnologia,
ponderando o benefício e o custo, os ganhos e as per-
das e definindo as suas indicações, as suas não-indica-
ções e as suas contraindicações, de forma a otimizar a
sua aplicação como instrumento de apoio à consulta,
local único da interação complexa verbal e não verbal
entre médico e doente, cada um com o seu papel e am-
bos com o mesmo objetivo ancestral de curar algumas
vezes, aliviar quase sempre e consolar sempre.
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